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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão, em sede de 
cumprimento de sentença, que indeferiu pedido para que fossem refeitos os 
cálculos apresentados pela Contadoria Judicial - COJUN, por entender que 
a incidência da taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC, sobre juros anteriores, violaria o princípio do bis in idem. No 
Tribunal de origem, a decisão foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, 
o Estado interpôs agravo interno contra decisão que não conheceu do seu 
recurso especial. 

II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de 
origem, sob enfoque eminentemente constitucional, competindo ao 
Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável 
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

III - Sobre a alegada violação do art. 4º do Decreto 22.626/33, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do 
dispositivo legal, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, 
pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 
Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando 
do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no dispositivo legal 
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indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 
meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta 
omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido 
por esta Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020. AgInt no 
REsp 1800628/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
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Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena 
de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. 
Considerando que há recurso extraordinário interposto nos autos, é inviável 
a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
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III - Sobre a alegada violação do art. 4º do Decreto 22.626/33, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do 
dispositivo legal, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, 
pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 
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indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 
meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta 
omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido 
por esta Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020. AgInt no 
REsp 1800628/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.

IV - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão, em sede de cumprimento de 

sentença, que indeferiu pedido para que fossem refeitos os cálculos apresentados pela 

Contadoria Judicial - COJUN, por entender que a incidência da taxa do Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia - SELIC, sobre juros anteriores, violaria o princípio do bis in 

idem. No Tribunal de origem, a decisão foi mantida.

No Superior Tribunal de Justiça, o Estado interpôs agravo interno contra 

decisão que não conheceu do seu recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
De início, impende destacar que, ao contrário do que restou sustentado na decisão ora 

agravada, as razões recursais demonstram que a matéria objeto do reclamo restou 
devidamente prequestionada não havendo que se falar na aplicação dos óbices das súmulas 
282 e 356 do STF. 

A essência da discussão estabelecida nos autos diz respeito à correta aplicação da 
norma jurídica veiculada pelo artigo art. 4º do Decreto 22.626/33 quando da elaboração dos 
cálculos pela Contadoria Judicial na fase de cumprimento de sentença, sendo evidente que a 
tese relativa ao anatocismo restou prequestionada, uma vez que foi realizado juízo de valor 
sobre seu conteúdo. 

[...]
Nos fundamentos do Recurso Especial constou claramente o enfrentamento dos 

fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo, tendo sido pontuado que o juiz singular de piso, 
em fase sincrética de cumprimento de sentença, homologou cálculos de liquidação que, por 
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sua vez, a pretexto de observância ato administrativo do Tribunal local, fez incidir a SELIC, 
a partir de dez./2021, sobre a atualização do valor da condenação, porém sem o isolamento 
dos juros moratórios até então acumulados. 

[...]
Portanto, não há que se falar em inadequação da via eleita ou em usurpação da 

competência da Suprema Corte sobre a matéria, de forma que o recurso especial do Estado 
não encontra óbice no fundamento aplicado pela decisão singular agravada. 

Assim, torna-se inequívoco o desacerto da decisão ora agravada, que deverá ser 
reformada permitindo o conhecimento do agravo e provimento do apelo extremo.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 

enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há recurso extraordinário interposto 

nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Nesse sentido: 

AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 

julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017. É o que se confere do 

seguinte trecho do acórdão:

 
DIRIETO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CÍVEL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO PELA CONTADORIA JUDICIAL 
UNIFICADA - COJUN, POSTO TER OBSERVADO A INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC 
A PARTIR DE DEZEMBRO DO ANO DE 2021 ATÉ 19 DE AGOSTO DE 2023, EM 
RELAÇÃO AO VALOR CONSOLIDADO DO DÉBITO, PRINCIPAL CORRIGIDO, 
SOMADO AOS JUROS LEGAIS. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA OPOSTA PELO ENTE FEDERATIVO ESTATAL - EXECUTADO ORA 
AGRAVANTE. REJEITADA. AUSÊNCIA DE EQUÍVOCO DA CONTADORIA 
JUDICIAL. CÁLCULOS APRESENTADOS PELA CONTADORIA JUDICIAL 
UNIFICADA - COJUN. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. COERÊNCIA, ADEQUAÇÃO 
E REGULARIADE NO DECIDIR. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. O artigo 3º da Emenda Constitucional nº 113, de 2021, não 
restringe/especifica/direciona a natureza da ação em que será ou não aplicada a Taxa 
SELIC, de modo que referido parâmetro deve ser aplicado em todas as demandas que 
envolvam a Fazenda Pública, sejam elas de natureza cível, tributária, previdenciária, 
sobretudo, consoante destacado no caso concreto, a partir de dezembro do ano de 2021 até 
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19 de agosto de 2023, englobando o valor consolidado do débito principal corrigido, 
somado aos juros legais. 

2. Agravo de Instrumento não provido.

 

 

Sobre a alegada violação do art. 4º do Decreto 22.626/33, verifica-se que, no 

acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal, nem foram opostos 

embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável requisito 

do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF, in 

verbis:

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
 
Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 

Ademais, é cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 

Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
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considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 
de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE
RECORRIDO : SIDNEY ALVES RODRIGUES
ADVOGADO : CARLA MAGDA FERRANTE CAMPOS - TO008738

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADO : WILLIAN VANDERLEI DE ANDRADE
AGRAVADO : SIDNEY ALVES RODRIGUES
ADVOGADO : CARLA MAGDA FERRANTE CAMPOS - TO008738

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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